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 SOS PRISÕES



Ex.mos. Senhores 
Deputados
Dos grupos parlamentares

Da comissão de Direitos Liberdades e Garantias
Lisboa, 20-06-2007
N.Refª n.º 19/apd/07
Assunto: Pedido de esclarecimentos sobre as práticas prisionais em Monsanto
A lei 265/79 que enquadra a vida prisional numa perspectiva de reabilitação dos condenados e, por isso, limita os castigos a algumas modalidades específicas, nomeadamente o isolamento, que nunca podem ultrapassar os 30 dias, ainda está em vigor? 
Se está, não parece. Pois não só as alas de segurança são usadas para impor regimes semelhantes aos dos castigos – embora a administração e o governo evitem chamar-lhe isso – mas sem fim determinado (em si mesmo um tratamento degradante), chegando a atingir mais de um ano, como ainda por cima, mais recentemente, na prisão de Monsanto, se quer instalar um regime de terror, alegadamente com fins disciplinares.

Para mais elementos sobre os dados que temos e o que pensamos do assunto ler http://iscte.pt/~apad/ACED, onde se reproduzem ofícios anteriormente enviados ao Parlamento.

Pedimo-vos que nos esclareçam 
1. Têm V.Exas. conhecimento cabal do que se está a passar?
2. Entendem – ou não – estar a lei a ser violada nestes casos citados?
3. Que dizer aos cidadãos presos e às respectivas famílias sobre o assunto?

4. Como defender a dignidade dos funcionários e dos guardas encarregues de cumprir ordens arbitrárias de amesquinhamento vexatório dos detidos? Poderão ou deverão ser perseguidos se se concluir tratar-se inequivocamente de tortura? Ou os argumentos de Nuremberga poderão ser reutilizados, contra a jurisprudência do Tribunal Europeu dos Direitos Humanos?
5. Estará a tradição portuguesa de tolerância e humanismo – ou não – em causa na presença dos factos indiciados? 

6. Que servem – valores, utilidades, poderes, vinganças – tais práticas institucionais? 

7. Tais serviços defendem ou suportam interesses inalienáveis do povo português? Ou pode o povo prescindir desses serviços?
Temos disponibilidade e interesse em ser recebidos em audiência para explicar de viva voz – mesmo que trémula – o que sabemos e sentimos sobre o assunto em apresso.
Ficamos à vossa disposição.

A Direcção
Associação Contra a Exclusão pelo Desenvolvimento

http://www.sociofonia.net/aced
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